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RECURSO  ADMINISTRATIVO.  PREJUDICIAL  DE
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

Considerando que, nos termos do art.  130, inc. III,
da  LCE  58/2003,  a  prescrição  da  pretensão
disciplinar, em caso de advertência, ocorre em 180
(cento e oitenta) dias, contados da data em que o
fato  se  tornou  conhecido,  tenho  por  rejeita  a
prejudicial,  em  virtude  de  que  o  prazo  final  da
instauração se daria, apenas, em 12 de novembro
de 2014.

PRELIMINAR  DE  OFENSA  AO  DEVIDO
PROCESSO LEGAL.  PROVA SEM O CRIVO DO
CONTRADITÓRIO UTILIZADA NA CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. ACOLHIMENTO.

-  Não  obstante,  tem-se  que  o  parecer  citado  foi
baseado  principalmente  na  certidão  de  fl.  44
elaborado pelo Oficial de Justiça, Eligidério Gadelha
de Lima. Desse modo, tenho que não foi observado
o princípio do contraditório.

PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
FALHA  NA  INSTRUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÕES  FINAIS.  OCORRÊNCIA.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  32  DA  RESOLUÇÃO
24/2012  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DA
PARAÍBA.  NULIDADE  DE  PARTE  DA
INSTRUÇÃO. ACOLHIMENTO
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- É  importante a apresentação das alegações finais
no  processo  administrativo  disciplinar,  pois
possibilita  ao  administrado  fazer  a  argumentação
final em prol de seus interesses, através do exame
das  provas  produzidas.  É  o  momento  onde  se
esgotam todos os caminhos que ele poderá trilhar a
seu  favor,  sejam  referentes  à  preliminares  ou  ao
mérito.

-  “finda  a  instrução  a  presidência  da  comissão
facultará  a  palavra  ao  defensor  do  acusado,  para
alegações orais, no prazo de vinte minutos”.

ACORDA  o  Conselho  da  Magistratura, por unanimidade,
REJEITAR a  prejudicial  de  prescrição e  ACOLHER  as  preliminares  de
ausência de contraditório e cerceamento de defesa, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 116.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  Administrativo  interposto  por  Francisco

Airton Germano, inconformado com a Decisão de fl. 88 que acolheu o parecer

de fls. 84/87 o qual aplicou a pena de Suspensão, pelo prazo de 15 dias, com

supressão de remuneração, ao Recorrente, baseado nos artigos 106, I e IV,

107,  XVII,  117  e  199 da Lei  Complementar  Estadual  n.  58/2003,  e,  ainda,

atento ao posto o artigo 4º, I, da Resolução n. 24/2012, do Tribunal de Justiça

da Paraíba.

Em suas razões recursais, o insurreto alegou, preliminarmente:

a) nulidade do Processo Disciplinar, ante a ofensa ao contraditório e a ampla

defesa, em virtude de produção de prova secreta, violando o art. 5º, inc. LIV e

LV da Constituição Federal b) nulidade absoluta do PAD sob a alegação de

cerceamento de defesa, pois não foi oferecido oportunidade de apresentação

de  alegações  finais,  nos  termos  do  disposto  no  art.  32  da  Resolução  n.

24/2012, do Tribunal de Justiça da Paraíba. Sustentou, ainda, a prejudicial de

prescrição da pretensão punitiva. No mérito, pugnou pela reforma integral da

decisão  recorrida,  alegando  a  inexistência  de  conduta  que  enseje  punição

disciplinar .

É o relatório.
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VOTO

Da prejudicial de prescrição

Infere-se  do  caderno  processual  que  a  pena  aplicada  ao

servidor  foi  de  Advertência,  convertida  em  Suspensão,  por  força  da

reincidência.

Extrai-se, também, que o fato se tornou conhecido em 12 e 13

de maio de 2014 e que o presente processo administrativo foi instaurado em 04

de novembro de 2014.

Considerando  que,  nos termos  do art.  130,  inc.  III,  da  LCE

58/2003, a prescrição da pretensão disciplinar, em caso de Advertência, ocorre

em 180  (cento  e  oitenta)  dias,  contados  da data  em que  o  fato  se  tornou

conhecido, tenho por rejeita a prejudicial, em virtude de que o prazo final da

instauração se daria, apenas, em 12 de novembro de 2014.

Assim, rejeito a prejudicial.

Das preliminares

As preliminares  de ofensa ao contraditório,  bem como a  de

cerceamento de defesa serão analisadas em conjunto por se confundirem.

Pois bem.

Analisando a Portaria nº 149/2014, vê-se que fora instaurado

Processo  Administrativo  Disciplinar,  “visando  apurar  a  responsabilidade

funcional do servidor Francisco Airton Germano, Oficial de Justiça, matrícula nº

127.774-0, lotado na Central de Mandados da Comarca de Souza, em virtude

de  indícios  de  ineficiência  no  cumprimento  de  mandados  extraídos  dos

processos  nº  0003519-89.2013.815.0371  e  0002671-39.2012.815.0371,

notadamente por ter certificado que as partes a serem intimadas não residiam
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nos  endereços  indicados  nos  mandados,  enquanto  que  outros  Oficiais  de

Justiça certificaram que aquelas pessoas ali residiam há alguns anos”.

Antes,  na  fase  de  instauração,  o  juiz  Corregedor  Auxiliar

determinou,  “a  fim  de  poder  subsidiar  uma  futura  decisão  acerca  da

instauração de um Processo Administrativo Disciplinar, e valendo o presente

despacho  como  ofício,  requisite-se  ao  Diretor  do  Fórum  de  Sousa  seja

designado, em caráter sigiloso, um Oficial de Justiça de sua confiança” para

que fosse repetida a diligência não realizada pelo Oficial indiciado.

Tal  diligência  foi  cumprida  pelo  Oficial  de  Justiça,  Eligidério

Gadelha de Lima, conforme certidão de fl. 44.

Na fase de Instrução, fls. 77/78. foi requerido o depoimento do

Oficial mencionado acima, mas no parecer de fl. 85, que opinou pela pena de

suspensão, fora dispensado a oitava sobre o argumento de que “as diligências,

bem  como  as  audiências  das  testemunhas  anteriormente  arroladas,  foram

suficientes para delinear o comportamento do processado no não cumprimento

dos  mandados  judiciais  extraídos  dos  autos  dos  processos  nº  00.3519-

89.2013.815.0371 e 0002671-39.2012.815.0371”.

Não  obstante,  tem-se  que  o  parecer  citado  foi  baseado

principalmente na certidão de fl. 44 elaborado pelo Oficial de Justiça, Eligidério

Gadelha de Lima.

Assim vejamos:

“in casu, o procedimento objetiva a apuração de suposta
conduta  irregular  praticada  pelo  Oficial  de  Justiça
Francisco Airton Germano, que não deu cumprimento aos
citados mandados judiciais, argumentando que as partes
a serem intimadas não residiam nos endereços indicados.
Entretanto, posteriormente, conforme prova certidão
de fl. 44, restou comprovado que as partes residiam nos
endereços  constantes  dos  respectivos  mandados,
havendo uma distorção apenas com relação ao número
de  uma  das  residências,  facilmente  localizada  pelo
meirinho responsável pela diligência. (grifo nosso)
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Desse  modo,  tenho  que  não  foi  observado  o  princípio  do

contraditório.

Quanto ao cerceamento de defesa, em virtude de não ter tido

oportunidade de apresentação das alegações finais, mesmo tendo requerido às

fls. 77/78, tenho que, também, razão cabe ao Recorrente. É que, nos termos do

disposto no art. 32 da Resolução n. 24/2012, do Tribunal de Justiça da Paraíba:

“finda a instrução a presidência da comissão facultará a palavra ao defensor do

acusado,  para  alegações  orais,  no  prazo  de  vinte  minutos”,  deve  ser

assegurado esse direito ao processado.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE
ATO  ADMINISTRATIVO  CUMULADA  COM
REINTEGRAÇÃO  EM  CARGO  PÚBLICO.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  APARENTEMENTE
EIVADO DE VÍCIO.  VIOLAÇÃO  AOS PRINCÍPIOS DO
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL,  AMPLA  DEFESA  E
CONTRADITÓRIO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO
SERVIDOR PÚBLICO PARA ACOMPANHAMENTO DA
INQUIRIÇÃO  DAS  TESTEMUNHAS  E  PARA
APRESENTAÇÃO  DE  ALEGAÇÕES  FINAIS.  PEDIDO
DE  ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA  PARA
REINTEGRAÇÃO  DO  SERVIDOR  AO  CARGO
PÚBLICO.  REQUISITOS  PREENCHIDOS.  TUTELA
DEFERIDA.RECURSO PROVIDO. (TJPR - 5ª C.Cível - AI
- 1273568-5 - Paranaguá - Rel.: Nilson Mizuta - Unânime
- - J. 03.03.2015) 

Ademais, é importante a apresentação das alegações finais no

processo  administrativo  disciplinar,  pois  possibilita  ao  administrado  fazer  a

argumentação final em prol de seus interesses, através do exame das provas

produzidas. É o momento onde se esgotam todos os caminhos que ele poderá

trilhar a seu favor, sejam referentes à preliminares ou ao mérito.

Assim,  REJEITO a prejudicial de prescrição e  ACOLHO as

preliminares  de  ausência  de  contraditório  e  cerceamento  de  defesa,

anulando,  parcialmente,  o  Processo  Administrativo  Disciplinar contra

Francisco Airton Germano, para que seja ouvido o Oficial de Justiça, Eligidério
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Gadelha  de  Lima e  proporcionado  o  direito  de  apresentação  de  alegações

finais ao Processado.

É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque,  Presidente.
Relator:  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos
Santos. Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho (3º  Suplente  em

substituição ao Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, em gozo de férias),  João Alves da
Silva  e  José Ricardo Porto (Vice-Presidente). Impedido o Exmo. Sr.
Des. Arnóbio Alves Teodósio  (Corregedor-Geral de Justiça).

Ausente,  justificadamente,  o  representante  legal  do
Ministério  Público Estadual  (Ofício  nº  377/2016/PG/MP-PB,  datado  de
14-09-2016).

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Fonsêca  Xavier  de
Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
16 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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